
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.583 - SC (2014/0189008-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SUPERROSA LTDA 
ADVOGADO : GILMAR DOS SANTOS DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 282 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGADA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. CDA. 

REQUISITOS DE VALIDADE. REVISÃO, EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, pois os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão na 

decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se 

em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, 

REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além 

disso, "decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do artigo 535 do 

Código de Processo Civil, à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser 

suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 

prequestionamento explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos. 

Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2011).

II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de indicação do 

valor da causa não ofende aos arts. 258 e 282, inc. V, do CPC, ante a ausência de 

prejuízo às partes, sobressaindo o caráter da instrumentalidade do processo" (AR 

4.187/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 25/09/2012). Em 

igual sentido: REsp 826.698/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  

DJe de 23/05/2008.

III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.345.021/CE (DJe de 

02/08/2013), consagrou a tese de que é possível o exame da certidão de dívida ativa, 

destacando que a análise "será jurídica, caso dependa do juízo, a ser extraído 

diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de 

discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma de cálculo dos juros 

de mora, da origem e da natureza da dívida, etc", e que "será fática, se se verificar, em 

concreto, se o documento dos autos especificou os referidos dados".

IV. Na hipótese dos autos, a Corte de origem firmou o entendimento de que "a certidão de 
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dívida ativa que instrumentaliza a execução fiscal contém o nome do devedor, seu 

endereço, o valor originário do débito, a forma de cálculo e a origem da dívida, contendo, 

pois, todos os requisitos exigidos pelos artigos 202 do CTN e 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80".

V. Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no sentido da higidez da  

Certidão da Dívida Ativa, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 

validade, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, inviável, em sede do Recurso Especial, em face do óbice da Súmula 7 do STJ. 

Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 

1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015.

VI. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.583 - SC (2014/0189008-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por SUPERROSA LTDA, em face de decisão de minha lavra, que, nos termos 

do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo Civil, negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, in verbis: 

"Trata-se de Agravo, interposto por SUPERROSA LTDA, em face de 

decisão que negou seguimento a Recurso Especial, manejado contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado: 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

ACERCA DO LANÇAMENTO. REQUISITOS DA CDA. 

1. O débito confessado pelo contribuinte por meio de obrigação 

acessória é representativo do lançamento e importa notificação 

para pagamento. 

2. Apresentada a declaração ao Fisco, confessando a 

existência de débito e não efetuado o correspondente 

pagamento, torna-se plenamente exigível tal débito, 

independentemente de instauração de processo administrativo 

ou de notificação prévia, sendo legítima a expedição de 

Certidão Negativa de Débito. 

3. A certidão de dívida ativa que instrumentaliza a execução 

fiscal contém o nome do devedor, seu endereço, o valor 

originário do débito, a forma de cálculo e a origem da dívida, 

contendo, pois, todos os requisitos exigidos pelos artigos 202 

do CTN e 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80" (fl. 188e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados (fls. 

207/208e).

Em seguida, foi interposto Recurso Especial, com base na alínea a, 

do permissivo constitucional, no qual se alega violação aos arts. 535 

e 282, V, ambos do CPC, 2º, § 5º, da Lei 6.380/80 e 145, I, 151, III, 

201, 202 e 203, todos do CTN, sustentando, em síntese, omissão no 

julgado; a inépcia da inicial, eis que que não consta o valor expresso 

da causa; que não estão presentes na certidão de dívida ativa todos 

os requisitos legais exigidos para sua validade, merecendo, portanto, 

reforma o acórdão recorrido (fls. 216/225e).
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 246/248e), foi o Recurso 

Especial inadmitido, pelo Tribunal de origem, com fundamento na 

aplicação da Súmula 7/STJ e por entender que não houve violação 

ao art. 535 do CPC (fls. 262/264e), o que ensejou a interposição do 

presente Agravo (fls. 272/276e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, não há que se falar em negativa de prestação 

jurisdicional, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do 

acórdão dos embargos declaratórios apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária 

ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. 

De fato, não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, 

todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais 

que esta entende pertinentes para a resolução da controvérsia. A 

negativa de prestação jurisdicional se configura apenas quando o 

Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria 

indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO CTN TIDAS 

COMO CONTRARIADAS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO DESTA TURMA QUE MANTEVE 

A NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. A contradição sanável através dos embargos declaratórios é 

aquela interna ao julgado, caracterizada por proposições 

inconciliáveis entre si, e não a suposta contradição entre a 

decisão embargada e os interesses da parte embargante. 

Assim, não há contradição quando, no julgamento do recurso 

especial, o STJ afasta a alegação de contrariedade ao art. 535 

do CPC, uma vez constatado por esta Corte Superior que o 

Tribunal de origem não estava obrigado a se pronunciar sobre 

as normas suscitadas como omissas justamente por serem 

impertinentes e irrelevantes para a solução da causa, e 

concomitantemente, quanto à alegação de contrariedade às 
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mesmas normas aqui consideradas impertinentes e 

irrelevantes, esta Corte Superior aplica a Súmula 211/STJ.

2. No acórdão em que esta Turma manteve a negativa de 

seguimento do recurso especial, não se verifica 

omissão, tampouco contradição, pois consta do referido 

acórdão, de maneira clara e coerente, que o recurso 

especial não procede quanto à alegada ofensa ao art. 535 

do CPC, já que o Poder Judiciário não está obrigado a 

emitir juízo de valor a respeito de todas as teses e 

artigos de lei invocados pelas partes, bastando para 

fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 

adequada, o que restou atendido no acórdão do Tribunal 

de origem.

3. Considerando-se que o Tribunal de origem não estava 

obrigado a se pronunciar sobre normas legais impertinentes e 

irrelevantes, esta Turma concluiu que não há que se falar em 

violação do art. 535 do CPC, e logo em seguida, sem incorrer 

em qualquer contradição, esta Turma também concluiu que não 

está configurado o prequestionamento dos arts. 160, 202, III, e 

203 do CTN. Quanto à alegação de ofensa a estas disposições 

normativas do CTN, esta Turma declarou inadmissível o 

recurso especial por incidência da Súmula 211/STJ.

4. Para evidenciar a impertinência e irrelevância dos artigos do 

CTN tidos como contrariados no recurso especial, esta Turma 

anotou que tais artigos não exigem a indicação da data da 

constituição definitiva do crédito tributário como requisito para a 

validade do termo de inscrição em dívida ativa (assim como não 

exigem a referida data para a validade da certidão de dívida 

ativa), tampouco tais artigos estabelecem a data do vencimento 

do crédito tributário como termo inicial do prazo prescricional 

quinquenal para a sua cobrança via execução fiscal.

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

AgRg no REsp 1383553/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. IPTU. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3o. E 16, §§ 2o. E 3o. DA LEI 

6.830/80 E 204 DO CTN. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STJ. NULIDADE 

APRESENTADA NAS RAZÕES DO APELO. MATÉRIA, A 

DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
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NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Inexiste no caso dos autos a apontada violação ao art. 

535 do CPC. O Tribunal de origem, com efeito, apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 

acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.

2.   No que diz respeito aos arts. 3o. e 16, §§ 2o. e 3o. da Lei 

6.830/80 e 204 do CTN, o recurso não combate, com relação 

às matérias nele devolvidas, o fundamento suficiente do aresto 

recorrido, qual seja: a suspensão e inexigibilidade do crédito 

tributário enquanto pendente de decisão definitiva no 

procedimento administrativo instaurado antes do lançamento e 

ajuizamento do Executivo Fiscal.

3.   Inafastável, assim, a incidência da Súmula 283/STF, 

segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

4.   A suposta ausência de intimação pessoal da Fazenda 

Municipal para contrarrazoar o Agravo de Instrumento da parte 

executada, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, não foi apreciada pelo Tribunal a quo, sendo 

inafastável, no ponto, a incidência da Súmula 211 desta Corte. 

E nem se alegue que aventou nas razões do Recurso Especial 

a violação do art. 535 do CPC, uma vez que essa matéria não 

se encontra dentre aquelas supostamente omitidas pelo 

Tribunal local.

5.   Agravo Regimental do Município do Rio de Janeiro a que se 

nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp  452.192/RJ, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 07/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 

LIVRE DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. 

ARTS. 368, 467, 468, 471, 473, 474 E 515, TODOS DO CPC: 

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 211/STJ. 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR. O VALOR CORRESPONDENTE ÀS 
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CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELA PARTE AUTORA, NO 

PERÍODO ENTRE 1989 E 1995 (OU ATÉ A DATA DA SUA 

APOSENTADORIA SE OCORRIDA EM MOMENTO ANTERIOR), 

DEVIDAMENTE ATUALIZADO, CONSTITUI-SE NO CRÉDITO A 

SER DEDUZIDO EXCLUSIVAMENTE DO MONTANTE 

CORRESPONDENTE ÀS PARCELAS DE BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA COMPLEMENTAR, APURANDO-SE A BASE 

DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES. 

INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não ocorre violação ao art. 535, II do CPC, quando a 

lide é fundamentadamente resolvida nos limites 

propostos. O julgamento diverso do pretendido, como na 

espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

Encontrando motivação suficiente para fundar a decisão, 

o órgão julgador não fica obrigado a responder, um a um, 

todos os questionamentos das partes. Precedentes.

2.   Não houve o prequestionamento da matéria relativa aos 

arts.

368, 467, 468, 471, 473, 474 e 515, todos do CPC, ou seja, 

sobre eles não se manifestou o Tribunal de origem, cujo 

acórdão carece de qualquer menção a respeito da disciplina 

normativa neles contida. O prequestionamento, como requisito 

de admissibilidade para a abertura da instância especial, é 

admitido não só na forma explícita, mas, também, implícita, o 

que não dispensa o necessário debate acerca da matéria 

controvertida, inexistente, no caso. Incide o Enunciado 211 da 

Súmula de jurisprudência desta Corte, e não há, no ponto, 

qualquer incompatibilidade, uma vez que a jurisprudência desta 

Corte é uníssona ao afirmar que o órgão julgador não está 

adstrito a responder a todos os argumentos apresentados 

pelas partes, desde que fundamente sua decisão.

3.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa 

daquele assentado no âmbito deste Superior Tribunal de 

Justiça, segundo o qual o valor correspondente às 

contribuições vertidas pela parte autora, no período entre 1989 

e 1995 (ou até a data da sua aposentadoria se ocorrida em 

momento anterior), devidamente atualizado, constitui-se no 

crédito a ser deduzido exclusivamente do montante 

correspondente às parcelas de benefício de aposentadoria 

complementar, apurando-se a base de cálculo do imposto de 

renda.

Precedentes: REsp. 660.729/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO 

Documento: 1421971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  7 de 4



 
 

 

ZAVASCKI, DJU 22.08.2005, p. 135, REsp. 1.221.055/RS, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 05.12.2012, e REsp. 

1.278.598/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

14.02.2013. Inexiste, assim, o alegado julgamento extra petita.

4.   Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg nos EDcl no 

REsp 1307694/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 

NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS.

1. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do 

recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte" (AgRg 

no Ag 56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

DJ de 12.12.1994).

2. A análise da legislação local, a fim de que se verifique a 

regularidade da notificação por meio de edital e a legitimidade 

da base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, é 

obstada, por analogia, pelo disposto na Súmula 280/STF, 

segundo a qual: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário." 

3. No que se refere à cognição acerca da existência de efetiva 

notificação acerca do tributo cobrado, bem como do regular 

exercício do poder de polícia, tal providência está atrelada aos 

aspectos fático-probatórios da causa, cujo reexame é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista a circunstância 

obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

4. Por fim, considerando que a cobrança da Taxa de 

Fiscalização de Anúncios efetuada pelo Município de Belo 

Horizonte/MG tem por fundamento o exercício do poder de 

polícia – cuja constitucionalidade tem sido reiteradamente 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal: AI-AgR 

618.150/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 27.4.2007; 

AI-AgR 554.508/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

DJ de 4.8.2006; AI-AgR 445.467/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 

Nelson Jobim, DJ de 19.12.2003; RE 216.207/MG, 1ª Turma, 

Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 25.6.1999 –, mostra-se irrelevante 

qualquer discussão acerca dos requisitos que fundamentam a 
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cobrança de taxa decorrente da "utilização, efetiva ou potencial, 

de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição" (art. 77 do CTN).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido" (STJ, REsp 801101/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008)

Quanto ao valor da causa, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça entende que "A falta de indicação do valor da causa não 

ofende aos arts. 258 e 282, inc. V, do CPC, ante a ausência de 

prejuízo às partes, sobressaindo o caráter da instrumentalidade do 

processo" (AR 4.187/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe de 25/09/2012; REsp 826698/MS, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  DJe de 23/05/2008).

No mérito, melhor sorte não socorre ao recorrente.

Com efeito, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 

é no sentido de que a análise, em sede de Recurso Especial, da 

existência dos requisitos legais necessários à validade da Certidão 

de Dívida Ativa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). 

REQUISITOS FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 

6.830/80 (LEF). REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. 

VERBETE SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 

PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de 

que o exame acerca do preenchimento in concreto dos 

requisitos essenciais de validade de CDA é providência 

que demanda o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito 

do recurso especial. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 

em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)" (AgRg no AREsp 

323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 3/9/13).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

337.432/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE 

CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
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PROVIDÊNCIA SUJEITA AO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO 

MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE 

DA CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução 

fiscal é determinada segundo juízo de conveniência do 

magistrado, quando reputado imprescindível à alegação da 

parte executada. A disponibilidade do processo administrativo 

na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 

defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 8/4/10) 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a respeito da regularidade da CDA que 

fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 318.585/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/02/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 

NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 

267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

NECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos 

requisitos essenciais à validade da Certidão de Dívida 

Ativa conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração 

do ânimo de abandonar o processo, comprovado quando, 

intimado pessoalmente, não se manifestar quanto ao interesse 

em prosseguir no feito, circunstância que não ocorreu no caso 

dos autos.
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Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1387858/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/09/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. 

REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA 

DE MULTA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 

CONSTITUCIONAL E LOCAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 

NESTA VIA RECURSAL.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que 

esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 

não cabe Recurso Especial fundado em violação a dispositivo 

infraconstitucional que repete preceito constitucional. No caso, 

o art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade, 

expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.

3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da 

legalidade tributária, de modo a verificar se o Decreto Municipal 

27.335/1988 teria transbordado os limites legais previstos na 

Lei Municipal 7.513/1970, também pressupõe análise de direito 

local, incabível em Recurso Especial (Súmula 280/STF).

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

341.862/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/09/2013).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no art. 

544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 298/305e).

Sustenta o recorrente que alegou violação ao art. 535 do CPC, somente 

para efeito de prequestionamento.

Reitera que houve violação ao art. 282, V, do CPC, eis que ausente o valor 

da causa na petição inicial, sendo que "não há que se falar na aplicabilidade do do 

princípio da instrumentalidade do processo, sob pena de relativização dos requisitos 

inerentes à atuação das pares em juízo" (fl. 313e).

Aduz, por fim, que, quanto aos demais artigos apontados como violados, 

"ao contrário do afirmado na decisão ora agravada, a apreciação do Recurso Especial 

interposto não enseja nova análise da matéria de fato veiculada no decorrer dos 

Embargos à Execução Fiscal em epígrafe" (fl. 313e).

  Busca, nesse contexto, a reforma da decisão agravada, para que seja 
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processado o Recurso Especial (fls. 310/314e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.583 - SC (2014/0189008-6)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, pois os 

Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou 

omissão na decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal 

de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 14/12/2006.

Ressalto, ainda, que não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento explícito, se ausente omissão, contradição ou obscuridade no julgado. 

A propósito, o seguinte aresto:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.   

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS 

LUCRATIVOS. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO. 

REEXAME DE PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 

SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação 

do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de 

omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 

dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam 

ao prequestionamento explícito ou à revisão do julgado sob 

outros fundamentos. Precedentes.

2. "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a adotar 

a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica 

comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da assistência 

judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou 

não da entidade requerente. Precedente: EREsp nº 603.137/MG, 

Corte Especial, de minha relatoria, DJe 23.08.10." (AgRgEREsp nº 

1.103.391/RS, Relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, in DJe 

23/11/2010).

3. Reconhecido no acórdão impugnado, com base na prova dos 
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autos, que não restou demonstrada a insuficiência econômica do 

Sindicato, a justificar o indeferimento do pedido de assistência 

judiciária gratuita, a afirmação em sentido contrário requisita o 

reexame do acervo fáctico-probatório dos autos, vedado na instância 

excepcional.

4. É inviável, no âmbito do recurso especial, a revisão do grau de 

sucumbimento de cada parte, por envolver análise das 

peculiaridades da causa, nos termos do enunciado nº 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.235.316/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/05/2011).

De outra parte, reafirmo que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de que a falta de indicação do valor da causa não ofende o 

art. 282 do CPC. Nesse sentido, os seguintes julgados:

"Direito processual civil. Recurso especial. Ação de investigação de 

paternidade com pedido de alimentos. Coisa julgada. Inépcia da 

inicial. Ausência de mandato e inexistência de atos. Cerceamento de 

defesa. Litigância de má-fé. Inversão do ônus da prova e julgamento 

contra a prova dos autos. Negativa de prestação jurisdicional. Multa 

prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.

- A propositura de nova ação de investigação de paternidade 

cumulada com pedido de alimentos, não viola a coisa julgada se, por 

ocasião do ajuizamento da primeira investigatória – cujo pedido foi 

julgado improcedente por insuficiência de provas –, o exame pelo 

método DNA não era disponível tampouco havia notoriedade a seu 

respeito.

- A não exclusão expressa da paternidade do investigado na primitiva 

ação investigatória, ante a precariedade da prova e a insuficiência de 

indícios para a caracterização tanto da paternidade como da sua 

negativa, além da indisponibilidade, à época, de exame pericial com 

índices de probabilidade altamente confiáveis, impõem a viabilidade 

de nova incursão das partes perante o Poder Judiciário para que 

seja tangível efetivamente o acesso à Justiça.

- A falta de indicação do valor da causa não ofende aos arts. 

258 e 282, inc. V, do CPC, ante a ausência de prejuízo às 

partes, sobressaindo o caráter da instrumentalidade do 

processo.

- Sanado o defeito com a devida regularização processual, não há 

que se alegar ausência de mandato e inexistência dos atos 

praticados.
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- Não há cerceamento de defesa quando, além de preclusa a 

questão alegada pela parte, impera o óbice da impossibilidade de se 

reexaminar fatos e provas em sede de recurso especial.

- A ausência de dolo exclui a possibilidade de declaração de litigância 

de má-fé.

- Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao 

exame de DNA induz presunção juris tantum de paternidade (Súmula 

301/STJ).

- Não existe violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 

origem apreciou todas as questões relevantes para o deslinde da 

controvérsia, apenas dando interpretação diversa da buscada pela 

parte.

- Inviável em sede de recurso especial a análise de alegada violação 

a dispositivos constitucionais.

Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 826.698/MS, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/05/2008).

"AÇÃO RESCISÓRIA - NÃO-INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA - 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES - INÉPCIA DA INICIAL - 

NÃO-OCORRÊNCIA - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS - ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO - SOLUÇÃO DA 

CONTROVÉRSIA TRATADA NO RECURSO ESPECIAL COM BASE 

EM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR - AUSÊNCIA DE 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO DE RESCISÃO DO 

JULGADO - PRELIMINAR REJEITADA E AÇÃO JULGADA 

IMPROCEDENTE.

I - A falta de indicação do valor da causa não ofende os arts. 

258 e 282, inciso V, do Código de Processo Civil, ante a 

ausência de prejuízo às partes, sobressaindo o caráter da 

instrumentalidade do processo;

II - O r. decisum hostilizado, com respaldo na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, consignou que o IPC - Índice de Preços 

ao Consumidor só seria o índice aplicável para os saldos de 

poupança existentes em março/1.990, visto que, nos meses 

posteriores - quais sejam, abril e maio -, a atualização se perfaria 

pelo BTN - Bônus do Tesouro Nacional;

II - O alegado erro de fato eventualmente ocorrido na decisão 

rescindenda não impediu o exame da questão realmente debatida no 

recurso especial, o que afasta o requisito da plausibilidade jurídica 

do pleito de rescisão do julgado;

III - Ação rescisória julgada improcedente, rejeitada a preliminar" 
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(STJ, AR 4.187/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 

SEÇÃO,  DJe de 25/09/2012).

Ademais, consta do acórdão recorrido que, na inicial da Execução Fiscal, 

fora indicado o valor dado à causa: 'Dá-se a causa o valor da dívida com os acréscimos 

calculados até a data da distribuição, nos termos do artigo 6º, parágrafo 4º da Lei de 

Execuções Fiscais' (fl. 191e).

Por fim, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região reconheceu a validade da 

Certidão da Dívida Ativa, com base nos seguintes fundamentos:

"In casu, a CDA discrimina a origem do tributo, o exercício, a 

natureza da dívida, o termo inicial da atualização monetária e dos 

juros de mora, o valor inscrito, a forma de constituição e a 

fundamentação legal. 

Oportuno frisar que, no feito executivo, não configura requisito 

essencial da CDA a discriminação dos índices que foram aplicados 

para atualização monetária do débito cobrado, bem como dos juros 

de mora (demonstrativos específicos), bastando, tão-somente, a 

indicação da incidência dos juros e da correção da dívida, com seu 

termo inicial e fundamentação legal (forma de cálculo) - art. 2º, 

parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80. 

Sobre o tema, inúmeros são os precedentes deste Tribunal neste 

sentido: 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DA 

CDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Para que a exceção de 

pré-executividade possa ser admitida, é indispensável que o 

vício indicado apresente-se com tal evidência a ponto de 

justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, sendo 

desnecessária qualquer dilação probatória. 2. No caso, as 

partes não trazem elemento convincente capaz de afastar a 

presunção de certeza e liquidez constante das CDAs que 

embasam a execução. As CDAs discriminam a origem do 

tributo, o exercício, a natureza da dívida, o termo inicial da 

atualização monetária e dos juros de mora, o valor inscrito, a 

forma de constituição e a fundamentação legal. 3. Agravo legal 

desprovido. (TRF4, AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 5000556-11.2013.404.0000, 2a. Turma, 

Des. Federal OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 14/03/2013) 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE CDA. 

AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
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DESPROVIDO. 1. Para que a exceção de pré-executividade 

possa ser admitida, é indispensável que o vício indicado 

apresente-se com tal evidência a ponto de justificar o seu 

reconhecimento de plano pelo juízo, sendo desnecessária 

qualquer dilação probatória. 2. In casu, as CDAs discriminam a 

origem do tributo, o exercício, a natureza da dívida, o termo 

inicial da atualização monetária e dos juros de mora, o valor 

inscrito, a forma de constituição e a fundamentação legal. Não 

configura requisito essencial da CDA a discriminação dos 

índices que foram aplicados para atualização monetária do 

débito cobrado, bem como dos juros de mora (demonstrativos 

específicos), bastando a indicação da incidência dos juros e da 

correção da dívida, com seu termo inicial e fundamentação 

legal (forma de cálculo) - art. 2º, parágrafo 5º, da Lei nº 

6.830/80. Dessa forma, inexistem motivos para se atribuir 

nulidade às CDAs. 3. Agravo legal desprovido. (TRF4, AGRAVO 

LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 

5021576-92.2012.404.0000, 2a. Turma, Juiz Federal JOÃO 

BATISTA LAZZARI, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS 

AUTOS EM 20/02/2013) 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

NULIDADE DA CDA. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

Nos termos do art. 3º, parágrafo único, da LEF, a dívida ativa 

regularmente inscrita goza de presunção juris tantum de 

certeza e liquidez, só podendo ser afastada por prova 

inequívoca. A inscrição, por sua vez, gera a certidão de dívida 

ativa, a qual constitui título executivo extrajudicial, para fins de 

ajuizamento da execução pelo rito especial da Lei nº 6.830, de 

1980. Se a Certidão de Dívida Ativa especifica a origem da 

dívida (a que tributo ou encargo se refere) e respectivos 

embasamentos legais, bem como a forma de cálculo dos juros 

de mora e correção monetária, com expressa referencia às leis 

que regulam tais consectários legais, não há nulidade a 

inquinar sua validade. O pedido de parcelamento suspende a 

exigibilidade do crédito tributário, forte no disposto no art. 174, 

inciso IV, do CTN. (TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 

5008306-98.2012.404.0000, 1a. Turma, Des. Federal VIVIAN 

JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, POR UNANIMIDADE, 

JUNTADO AOS AUTOS EM 02/08/2012) 

Dessa forma, inexistem motivos para se atribuir nulidade aos títulos 

executivos que instruem a inicial" (fls. 192/193e).
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Observa-se, nitidamente, que a instância ordinária reconheceu que a CDA 

possuía todos os requisitos da Lei, ao afirmar que  "a certidão de dívida ativa que 

instrumentaliza a execução fiscal contém o nome do devedor, seu endereço, o valor 

originário do débito, a forma de cálculo e a origem da dívida, contendo, pois, todos os 

requisitos exigidos pelos artigos 202 do CTN e 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80" (fl.  188e). 

Desse modo, encontra-se o acórdão recorrido em harmonia com o Recurso Especial 

1.345.021/CE, julgado pela Primeira Seção do STJ, consagrando a tese de que é possível 

o exame da certidão, destacando que a análise "será jurídica caso dependa do juízo, a 

ser extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 

necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 

de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc', e que 'será 

fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 

referidos dados". O acórdão restou ementado nestes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PREENCHIMENTO 

DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E ART. 2º, § 5º, DA 

LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C DO CPC 

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em que 

a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente 

jurídica, não há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de 

orientação aos Tribunais locais sobre esse tema, que comporta as 

mais diversas soluções, conforme as peculiaridades que 

habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento 

prevista no art. 543-C do CPC.

CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 

3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 

qualificativo 'especial' diferencia este meio de impugnação judicial 

dos demais justamente porque nele se objetiva a uniformização da 

interpretação da legislação federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 

pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a 

todo e qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de 'lei 

federal'), e não aos documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática 

ou jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso 

dependa do juízo, a ser extraído diretamente da interpretação 

da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de 

discriminação de determinadas informações (na espécie, da 

forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza 

da dívida, etc.; b) será fática se se verificar, em concreto, se o 

documento dos autos especificou os referidos dados.
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6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a 

descrição de determinados elementos (questão jurídica), mas 

sim se esses elementos se encontram ou não inseridos no 

documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação 

de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável 

Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 

7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg 

no AREsp 133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no REsp 

1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 

187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 

64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 

30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.9.2010.

MÉRITO 

8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN 

e no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, 'No caso 

enfocado, (...) a CDA preenche os requisitos estabelecidos na 

Lei nº 6.830/80'.

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro grau 

(art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 3º 

da LEF).

11. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.345.021/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe de 

02/08/2013).

Portanto, não se questiona se a Lei de Execução Fiscal ou o Código 

Tributário exigem a descrição de determinados elementos (questão jurídica), mas se 

esses elementos encontram-se ou não inseridos no título executivo (CDA). 

Assim, no caso desses autos, não cabe ao STJ, mediante Recurso 

Especial, revisar ou modificar o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela 

validade da CDA, reconhecendo que estão presentes os elementos necessários para a 

constituição do crédito tributário.

Nesse sentido, confiram-se outros julgados desta Corte:
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"TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ART. 535 DO CPC. NÃO CONSTATAÇÃO. NULIDADE DAS 

CDAs. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA 

DE FORMALIDADES LEGAIS NA  CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

como se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. No que tange à violação dos arts. 26 e 586 do Código de Processo 

Civil, 142 e 151, III, do Código Tributário Nacional e 2º, § 6º, da Lei n. 

6.830/80, observa-se que o acórdão recorrido afirmou que 'os 

embargos foram opostos em 10/05/2012, de modo que as falhas 

formais apontadas não acarretaram qualquer empeço ao direito de 

defesa da executada. Ao contrário, fulminar as CDAs, neste momento 

processual, seria render loas a um extremo formalismo em detrimento 

do direito material, porquanto nova emissão das mesmas estaria 

fulminada pela prescrição. É de ser afastada, portanto, a preliminar 

invocada.' (fls. 1.123/1.124, e-STJ).

3. Esse argumento não foi enfrentado pelo recorrente, sendo 

suficiente, por si só, para manter o decisum recorrido, o que permite 

aplicar ao caso em tela, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 

283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo.

4. Pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 

aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 

CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 

validade, conduz ao reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, medida inexequível na instância especial, tendo em 

vista o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.506.059/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DEMORA 

NA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 106/STJ. REFORMA DESSE 

ENTENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REQUISITOS FORMAIS DA CDA. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Independentemente da discussão acerca da regularidade do 

preparo mediante utilização de GRU Simples, não se pode conhecer 

do Recurso Especial.

2. O Tribunal a quo afastou a prescrição sob o fundamento de que, 

'não obstante o decurso de lapso temporal superior aos cinco anos 

entre a constituição do crédito e a efetiva citação da executada, 
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constatado que a demora no ato citatório derivou de mecanismo do 

Poder Judiciário, não restou caracterizada a inércia do credor e, 

portanto, não há que se reconhecer a prescrição.' (fls. 113-115).

3. Conforme assentado pela Primeira Seção do STJ, em julgamento 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 'A verificação de 

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 

ante o disposto na Súmula 07/STJ' (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1°/2/2010).

4. No tocante à questão atinente ao preenchimento dos 

requisitos formais do título executivo, o acórdão recorrido 

expressamente define que 'não há qualquer demonstração de 

que a CDA não preencha os requisitos legais, posto que 

observadas as prescrições' do art. 202 do CTN (fl. 116).

5. Diante do que constatou o Tribunal a quo, o acolhimento da 

pretensão recursal pressupõe revolvimento fático-probatório 

vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 

Precedentes do STJ.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/04/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANÁLISE DOS REQUISITOS 

DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA EM DUPLICIDADE NÃO 

CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que é inviável em Recurso Especial ante o óbice 

da Súmula 7/STJ.

2. Quanto à alegação de cobrança em duplicidade, o Tribunal a quo 

foi categórico ao afirmar que, 'da análise dos títulos executivos, 

verifica-se que não procedem os argumentos da embargante quanto 

à cobrança em duplicidade'. Rever esse entendimento implica 

reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 

fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
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requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, 

com base na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 03/02/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REGULARIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 

(CDA). VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

POSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

acerca da regularidade da Certidão de Dívida Ativa que 

embasa o processo executivo, demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.345.021/CE, 

Primeira Seção, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/8/13.

2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.111.175/SP, 

processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão 

de que a 'Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na 

atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser 

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou 

atualização monetária'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 609.330/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/12/2014).

"TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - NULIDADE 

DA CDA - REEXAME FÁTICO DOS AUTOS - SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.345.021/CE, DJe 

02/08/2013, firmou  entendimento quanto a possibilidade de 

ser examinada a validade da CDA na instância especial, 

quando a questão for eminentemente de direito, com base na 

LEF e/ou no CTN.

2. Tendo o Tribunal de origem considerado válida a CDA, pois 

preenchidos os requisitos legais do art. 202 do CTN, a 

controvérsia está limitada aos aspectos fáticos do título, 

incidindo a Súmula 7/STJ.
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3. A validade da incidência da multa moratória foi declarada à luz da 

legislação local, o que não autoriza juízo de valoração por esta Corte 

de Justiça, nos termos da Súmula 280/STF.

4. São cumuláveis os encargos da dívida relativos aos juros de mora, 

multa e correção monetária - Precedentes.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

113.634/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 14/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS 

FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. VERBETE SUMULAR 

7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. 'Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo 

de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se 

sua aplicação ou não ao caso concreto, não bastando a simples 

menção a tais dispositivos  (AgRg no EREsp 710.558/MG, Primeira 

Seção, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 27/11/06).

2. Persistindo a omissão do Tribunal de origem no enfrentamento da 

questão federal sobre a qual a parte busca a tutela jurisdicional, não 

obstante a oposição de embargos declaratórios, incumbe-lhe alegar, 

nas razões do seu recurso especial, violação ao art. 535 do CPC com 

vistas a afastar o óbice do enunciado sumular 211/STJ.

3. 'O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 

o exame acerca do preenchimento in concreto dos requisitos 

essenciais de validade de CDA é providência que demanda o 

revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 

é inviável no âmbito do recurso especial. Nesse sentido: REsp 

1.345.021/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)' (AgRg no AREsp 

323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

3/9/13).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

203.409/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/06/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.

Documento: 1421971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  23 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0189008-6 AREsp 556.583 / SC

Números Origem:  50127472220134047200  5020163720124047200  SC-50127472220134047200  
SC-50201637520124047200

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERROSA LTDA
ADVOGADO : GILMAR DOS SANTOS DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERROSA LTDA
ADVOGADO : GILMAR DOS SANTOS DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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